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§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos 
logradouros e dos edifícios de uso público e de fa-
bricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência.
§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os se-
guintes aspectos:
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e 
jovem à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atri-
buição de ato infracional, igualdade na relação pro-
cessual e defesa técnica por profissional habilitado, 
segundo dispuser a legislação tutelar específica;
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade;
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da 
lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança 
ou adolescente órfão ou abandonado;
VII - programas de prevenção e atendimento especia-
lizado à criança, ao adolescente e ao jovem dependen-
te de entorpecentes e drogas afins. 
§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente.
§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros.
§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamen-
to, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualifi-
cações, proibidas quaisquer designações discriminató-
rias relativas à filiação.
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 
2041.
§ 8º A lei estabelecerá:  
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os di-
reitos dos jovens;  

1 Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social se-
rão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, 
previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base 
nas seguintes diretrizes: I - descentralização político-administra-
tiva, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e 
a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de as-
sistência social; II - participação da população, por meio de orga-
nizações representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis. Parágrafo único. É facultado aos Esta-
dos e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e 
promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tribu-
tária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: 
I - despesas com pessoal e encargos sociais; II - serviço da dívida; 
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 
investimentos ou ações apoiados.

LEI Nº 5.553/1968 (DISPÕE SOBRE A 
APRESENTAÇÃO E USO DE DOCUMENTOS 
DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL)

O objetivo desta lei é que nenhuma pessoa tenha seu 
documento de identificação pessoal retido, consideran-
do tal atitude ilícita. Ao ser exigida a apresentação de um 
documento de identificação, quem fizer a exigência pre-
cisa extrair, no prazo de até 5 dias, os dados que interes-
sarem devolvendo em seguida o documento. Ademais, 
por ordem judicial, o documento poderá ficar retido.

FIQUE ATENTO!
Quando o documento de identidade for 
indispensável para a entrada de pessoa em 
órgãos públicos ou particulares, serão seus 
dados anotados no ato e devolvido o do-
cumento imediatamente ao interessado.    

Constitui contravenção penal, punida com prisão sim-
ples ou multa, a retenção do documento. Questiona-se 
quando a infração for praticada por preposto ou agente 
de pessoa jurídica quem é considerado o responsável? 
A resposta é quem ordenou o ato que ensejou a reten-
ção, salvo em caso de desobediência ou inobservância 
de ordens/instruções, pois neste caso este último será o 
infrator.

LEI Nº 8.069/1990 E ALTERAÇÕES (ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE)

NOÇÕES INTRODUTÓRIAS E DISCIPLINA 
CONSTITUCIONAL

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência in-
tegral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governa-
mentais, mediante políticas específicas e obedecendo 
aos seguintes preceitos:  
I - aplicação de percentual dos recursos públicos desti-
nados à saúde na assistência materno-infantil;
II - criação de programas de prevenção e atendimen-
to especializado para as pessoas portadoras de defi-
ciência física, sensorial ou mental, bem como de inte-
gração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho 
e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos ar-
quitetônicos e de todas as formas de discriminação.  
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Por seu turno, o artigo 227, § 8º, CF, preconiza: “A 
lei estabelecerá: I - o estatuto da juventude, destinado 
a regular os direitos dos jovens; II - o plano nacional de 
juventude, de duração decenal, visando à articulação 
das várias esferas do poder público para a execução de 
políticas públicas”. A Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013, institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas 
públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude 
- SINAJUVE. Mais informações sobre a Política menciona-
da no inciso II e sobre a Secretaria e o Conselho Nacional 
de Juventude que direcionam a implementação dela po-
dem ser obtidas na rede2.

Aprofundando o tema, a cabeça do art. 227, da Lei 
Fundamental, preconiza ser dever da família, da socieda-
de e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

A leitura do art. 227, caput, da Constituição Federal 
permite concluir que se adotou, neste país, a chamada 
“Doutrina da Proteção Integral da Criança”, ao lhe asse-
gurar a absoluta prioridade em políticas públicas, medi-
das sociais, decisões judiciais, respeito aos direitos hu-
manos, e observância da dignidade da pessoa humana. 
Neste sentido, o parágrafo único, do art. 5º, do “Estatuto 
da Criança e do Adolescente”, prevê que a garantia de 
prioridade compreende a primazia de receber proteção 
e socorro em quaisquer circunstâncias (alínea “a”), a pre-
cedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-
levância pública (alínea “b”), a preferência na formulação 
e na execução das políticas sociais públicas (alínea “c”), e 
a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude (alí-
nea “d”).

Ademais, a proteção à criança, ao adolescente e ao 
jovem representa incumbência atribuída não só ao Es-
tado, mas também à família e à sociedade. Sendo assim, 
há se prestar bastante atenção nas provas de concurso, 
tendo em vista que só se costuma colocar o Estado como 
observador da “Doutrina da Proteção Integral”, sendo 
que isso também compete à família e à sociedade.

Nesta frequência, o direito à proteção especial abran-
gerá os seguintes aspectos (art. 227, §3º, CF):

• A idade mínima de dezesseis anos para admissão 
ao trabalho, salvo a partir dos quatorze anos, na 
condição de aprendiz (inciso I de acordo com o art. 
7º, XXXIII, CF, pós-alteração promovida pela Emen-
da Constitucional nº 20/98);

• A garantia de direitos previdenciários e trabalhistas 
(inciso II);

• A garantia de acesso ao trabalhador adolescente e 
jovem à escola (inciso III);

• A garantia de pleno e formal conhecimento da 
atribuição do ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habili-
tado, segundo dispuser a legislação tutelar especí-
fica (inciso IV);

2  http://www.juventude.gov.br/politica

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, 
visando à articulação das várias esferas do poder pú-
blico para a execução de políticas públicas. 
 

No caput do artigo 227, CF se encontra uma das prin-
cipais diretrizes do direito da criança e do adolescente 
que é o princípio da prioridade absoluta. Significa que 
cada criança e adolescente deve receber tratamento es-
pecial do Estado e ser priorizado em suas políticas públi-
cas, pois são o futuro do país e as bases de construção 
da sociedade.

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras pro-
vidências, seguindo em seus dispositivos a ideologia do 
princípio da absoluta prioridade.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assis-
tência à saúde da criança e do adolescente. Do inciso I 
se depreende a intrínseca relação entre a proteção da 
criança e do adolescente com a proteção da maternidade 
e da infância, mencionada no artigo 6º, CF. Já do inciso 
II se depreende a proteção de outro grupo vulnerável, 
que é a pessoa portadora de deficiência, valendo lembrar 
que o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que 
promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultati-
vo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, 
foi promulgado após aprovação no Congresso Nacional 
nos moldes da Emenda Constitucional nº 45/2004, tendo 
força de norma constitucional e não de lei ordinária. A 
preocupação com o direito da pessoa portadora de de-
ficiência se estende ao §2º do artigo 227, CF: “a lei dis-
porá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência”.

A proteção especial que decorre do princípio da prio-
ridade absoluta está prevista no §3º do artigo 227. Li-
ga-se, ainda, à proteção especial, a previsão do §4º do 
artigo 227: “A lei punirá severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual da criança e do adolescente”.

Tendo em vista o direito de toda criança e adolescen-
te de ser criado no seio de uma família, o §5º do artigo 
227 da Constituição prevê que “a adoção será assistida 
pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá ca-
sos e condições de sua efetivação por parte de estran-
geiros”. Neste sentido, a Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 
2009, dispõe sobre a adoção.

A igualdade entre os filhos, quebrando o paradigma 
da Constituição anterior e do até então vigente Código 
Civil de 1916 consta no artigo 227, § 6º, CF: “os filhos, 
havidos ou não da relação do casamento, ou por ado-
ção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibi-
das quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação”.

Quando o artigo 227 dispõe no § 7º que “no atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á 
em consideração o disposto no art. 204” tem em vista a 
adoção de práticas de assistência social, com recursos da 
seguridade social, em prol da criança e do adolescente.
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A partir da Idade Moderna, com o Renascimento e o 
Iluminismo, as crianças e os adolescentes saíram ligei-
ramente da margem social. A moral da época passa a 
impor aos pais o dever de educar seus filhos. Entretanto, 
a educação costumava ser oferecida apenas aos homens. 
Aqueles que possuíam melhores condições enviavam 
seus filhos para estudarem nas universidades que co-
meçavam a despontar na Europa, aqueles que possuíam 
condições piores ao menos passavam a ensinar seus ofí-
cios a estes jovens. Já as meninas permaneciam margina-
lizadas das atividades educacionais e profissionalizantes, 
apenas lhes era ensinado como desempenhar atividades 
domésticas.

Desde o final da Revolução Francesa e, com destaque, 
a partir da Revolução Industrial, que alterou substancial-
mente os modos e métodos de produção, a criança e 
o adolescente passam a ocupar papel central na socie-
dade, desempenhando atividades trabalhistas de caráter 
equivalente a dos adultos. Foram vítimas de inúmeros 
acidentes de trabalho, morriam em meio à insalubridade 
das fábricas, então movidas predominantemente a car-
vão. Foi apenas com a emergência da Organização Inter-
nacional do Trabalho – OIT, em 1919, que aos poucos se 
consolidou uma consciência a respeito da necessidade de 
se limitar a participação das crianças e adolescentes no 
espaço de trabalho. Este foi o estopim para o reconheci-
mento da condição especial da criança e do adolescente.

Internacionalmente, a proteção efetiva da criança e 
do adolescente começa a tomar corpo com o reconhe-
cimento internacional dos direitos humanos e a funda-
ção da UNICEF. A UNICEF, inicialmente conhecida como 
Fundo Internacional de Emergência das Nações Unidas 
para as Crianças, foi criada em dezembro de 1946 para 
ajudar as crianças da Europa vítimas da II Guerra Mun-
dial. No início da década de 50 o seu mandato foi alar-
gado para responder às necessidades das crianças e das 
mães nos países em desenvolvimento. Em 1953, torna-se 
uma agência permanente das Nações Unidas, e passa a 
ocupar-se especialmente das crianças dos países mais 
pobres da África, Ásia, América Latina e Médio Oriente. 
Passa então a designar-se Fundo das Nações Unidas para 
a Infância, mas mantém a sigla que a tornara conhecida 
em todo o mundo – UNICEF. Desde então, sobrevieram 
no âmbito das Nações Unidas documentos bastante re-
levantes sobre a condição jurídica peculiar da criança, já 
estudados neste material.

No Brasil, no final do século XIX e início do século XX, 
foi instituído no Rio de Janeiro o Instituto de Proteção e 
Assistência à Infância, primeiro estabelecimento público 
nacional de atendimento a crianças e adolescentes. Em 
seguida, veio a Lei nº 4.242/1921, que autorizou o go-
verno a organizar o Serviço de Assistência e Proteção à 
Infância Abandonada e Dellinquente. Em 1927 foi apro-
vado o primeiro Código de Menores. Em 1941, durante 
o governo Vargas, foi criado o Serviço de Assistência ao 
Menor, cujo fim era dar tratamento penal teoricamen-
te diferenciado aos menores (na prática, eram tratados 
como criminosos comuns). Em 1964 surge a Política Na-
cional do Bem-estar do Menor (Lei nº 4.513/1964), que 
criou a FUNABEM. 

• A obediência aos princípios de brevidade, excep-
cionalidade e respeito à condição peculiar de pes-
soa em desenvolvimento, quando da aplicação de 
qualquer medida privativa de liberdade (inciso V);

• O estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos 
da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente órfão ou abandonado (in-
ciso VI);

• Programas de prevenção e atendimento especiali-
zado à criança, ao adolescente e ao jovem depen-
dente de entorpecentes e drogas afins (inciso VII).

Prosseguindo, o parágrafo sexto, do art. 227, da 
Constituição, garante o “Princípio da Igualdade entre os 
Filhos”, ao dispor que os filhos, havidos ou não da re-
lação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação.

Assim, com a Constituição Federal, os filhos não têm 
mais “valor” para efeito de direitos alimentícios e suces-
sórios. Não se pode falar em um filho receber metade 
da parte que originalmente lhe cabia por ser “bastardo”, 
enquanto aquele fruto da sociedade conjugal receber a 
quantia integral. Aliás, nem mesmo a expressão “filho 
bastardo” pode mais ser utilizada, por representar uma 
forma de discriminação designatória.

Também, o art. 229 traz uma “via de mão dupla” entre 
pais e filhos, isto é, os pais têm o dever de assistir, criar 
e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o 
dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência 
ou enfermidade. Tal dispositivo, inclusive, permite que os 
filhos peçam alimentos aos pais, e que os pais peçam 
alimentos aos filhos.

Por fim, há se mencionar o acrescentado parágrafo 
oitavo (pela Emenda Constitucional nº 65/2010), ao art. 
227, da Constituição Federal, segundo o qual a lei es-
tabelecerá o estatuto da juventude, destinado a regular 
os direitos dos jovens (inciso I), e o plano nacional de 
juventude, de duração decenal, visando à articulação das 
várias esferas do poder público para a execução de polí-
ticas públicas (inciso II). Nada obstante a exigência cons-
titucional desde 2010, somente bem recentemente o Es-
tatuto da Juventude foi aprovado (Lei nº 12.852/2013), 
como visto acima, carecendo, ainda, o Plano Nacional de 
Juventude de maior regulamentação infraconstitucional.

Evolução histórica

Na Grécia antiga, a criança era colocada numa posi-
ção de inferioridade, tida como um ser irracional, sem ca-
pacidade de tomar qualquer tipo de decisão. Trata-se de 
marco da cultura grega, que enxergava apenas poucos 
homens de posses como cidadãos. Estes homens con-
centravam para si o pátrio poder, isto é, o poder do pai. 
Devido ao pátrio poder, o pai de família concentrava em 
suas mãos plena possibilidade de gerir a vida das crian-
ças e adolescentes e estes não tinham nenhuma possibi-
lidade de participar destas decisões. Na Idade Média se 
manteve o sistema do “pátrio poder”. As crianças eram 
submetidas ao absoluto poder do pai e seus destinos se-
guiam a mesma sorte. 
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Princípios

Não se pode olvidar que os princípios sempre de-
sempenharam um importante papel social, mas foi so-
mente na atual dogmática jurídica que eles adquiriram 
normatividade. Hoje em dia, os princípios servem para 
condensar valores, dar unidade ao sistema e condicio-
nar a atividade do intérprete. Os princípios são normas 
jurídicas, não meros conteúdos axiológicos, aceitando 
aplicação autônoma5. 

Em resumo, a teoria dos princípios chega à presente 
fase do Pós-positivismo com os seguintes resultados já 
consolidados: a passagem dos princípios da especulação 
metafísica e abstrata para o campo concreto e positivo 
do Direito, com baixíssimo teor de densidade normati-
va; a transição crucial da ordem jusprivatista (sua antiga 
inserção nos Códigos) para a órbita juspublicística (seu 
ingresso nas Constituições); a suspensão da distinção 
clássica entre princípios e normas; o deslocamento dos 
princípios da esfera da jusfilosofia para o domínio da 
Ciência Jurídica; a proclamação de sua normatividade; a 
perda de seu caráter de normas programáticas; o reco-
nhecimento definitivo de sua positividade e concretude 
por obra sobretudo das Constituições; a distinção en-
tre regras e princípios, como espécies diversificadas do 
gênero norma, e, finalmente, por expressão máxima de 
todo esse desdobramento doutrinário, o mais significa-
tivo de seus efeitos: a total hegemonia e preeminência 
dos princípios6.

No campo do direito da criança e do adolescente, al-
guns princípios assumem destaque, entre eles:

a) Princípio da prioridade absoluta: previsto nos 
artigos 227, CF e 4º, ECA preconiza que é dever 
de todos – Estado, sociedade, comunidade e fa-
mília – assegurar com absoluta prioridade direitos 
fundamentais às crianças e adolescentes. Por isso, 
estabelece-se com primazia a adoção de políticas 
públicas, a destinação de recursos e a prestação de 
serviços essenciais àqueles que se encontram na 
faixa etária inferior a 18 anos.

b) Princípio da proteção integral: previsto no arti-
go 1º, ECA estabelece que a proteção da criança e 
do adolescente não pode se restringir às situações 
de irregularidade, o que teria um caráter estigma-
tizante, mas deve abranger todas as situações de 
vida pelas quais passa a criança e o adolescente, 
mesmo as regulares. Neste sentido, ao se assegu-
rar direitos na regularidade, evita-se que a criança 
e o adolescente caiam em irregularidade.

c) Princípio da dignidade da pessoa humana: A dig-
nidade da pessoa humana é o valor-base de inter-
pretação de qualquer sistema jurídico, internacional 
ou nacional, que possa se considerar compatível 
com os valores éticos, notadamente da moral, da 
justiça e da democracia. Pensar em dignidade da 
pessoa humana significa, acima de tudo, colocar a 
pessoa humana como centro e norte para qualquer 
processo de interpretação jurídico, seja na elabora-
ção da norma, seja na sua aplicação.

5 Ibid., p.327.
6 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2011, p. 294.

Surge novo Código de Menores em 1979 (Lei nº 
6.697), cujo objeto era a proteção e vigilância de crianças 
e adolescentes em situação irregular. Na década de 80 
começa um movimento de reelaboração da concepção 
de infância e juventude. O destaque repercute na Cons-
tituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente de 1990, que revogou o Código de Menores 
e substituiu a doutrina da situação irregular pela doutrina 
da proteção integral3.

Relações jurídicas no direito da criança e do 
adolescente

“As relações jurídicas são formas qualificadas de rela-
ções interpessoais, indicando, assim, a ligação entre pes-
soas, em razão de algum objeto, devidamente regulada 
pelo direito. Desta forma, o Direito da Criança e do Ado-
lescente, sob o aspecto objetivo e formal, representa a 
disciplina das relações jurídicas entre Crianças e Adoles-
centes, de um lado, e de outro, a família, a comunidade, 
a sociedade e o próprio Estado. [...]  Percebemos que a 
intenção dos doutrinadores e do próprio legislador foi, 
sempre, criar uma doutrina da proteção integral não so-
mente para a Criança, como, ainda, para o Adolescente, 
ambos ainda em desenvolvimento, posto que, somente 
com o término da adolescência é que o menor comple-
tará o processo de aquisição de mecanismos mentais re-
lacionados ao pensamento, percepção, reconhecimento, 
classificação etc. [...] Com isso, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, sabiamente, se preocupou em envolver não 
somente a família, mas, ainda, a comunidade, a socie-
dade e o próprio Estado, para que todos, em conjunto, 
exerçam seus direitos e deveres sem oprimir aqueles que, 
em condição inferior, viviam a mercê da sociedade. Mas, 
qual a razão dessa inclusão tão abrangente? Pois bem, 
a intenção do Estatuto da Criança e do Adolescente foi 
conferir ao menor, de forma integral, todas as condições 
para que o mesmo possa desenvolver-se plenamente, 
evitando-se, com isso, que haja alguma deficiência em 
sua formação. Desta forma, a melhor solução apresen-
tada pelo legislador foi incluir todos os segmentos da 
sociedade, para que ninguém ficasse isento de qualquer 
responsabilidade, uma vez que a doutrina da proteção 
integral apresentada pelo Estatuto da Criança e do Ado-
lescente exige a participação de todos, sem qualquer ex-
ceção”4. Com efeito, o objeto formal do direito da criança 
e do adolescente é a proteção jurídica especial da criança 
e do adolescente. Já o objeto material é a própria criança 
ou adolescente.

3 DEZEM, Guilherme Madeira; AGUIRRE, João Ricardo Brandão; FUL-
LER, Paulo Henrique Aranda. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. (Coleção Elementos do Di-
reito)
4 MENDES, Moacyr Pereira. As relações jurídicas decorrentes do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente. Âmbito Jurídico, Rio Grande, 
XII, n. 70, nov. 2009.
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Tal ideologia de forte fulcro humanista guia a afirmação 
de todos os direitos fundamentais e confere a eles posição 
hierárquica superior às normas organizacionais do Estado, 
de modo que é o Estado que está para o povo, devendo 
garantir a dignidade de seus membros, e não o inverso.

d) Princípio da participação popular: previsto no 
artigo 227, §§ 3º e 7º e no artigo 204, II, CF, assegu-
ra a participação popular, através de organizações 
representativas, na elaboração de políticas públi-
cas direcionadas à infância e à juventude.

e) Princípio da excepcionalidade: previsto no artigo 
227, §3º, V, CF assegura que quando da imposi-
ção de medida privativa de liberdade esta não será 
imposta a não ser que se trate de um caso excep-
cional, em que nenhuma outra medida sócio-edu-
cativa possa ser utilizada.

f) Princípio da brevidade: previsto no artigo 227, 
§3º, V, CF assegura que quando da aplicação de 
medida privativa de liberdade esta não se esten-
derá no tempo, devendo ser a mais breve possível, 
perdurando apenas pelo prazo necessário para a 
ressocialização do adolescente. No caso, o ECA 
limita a aplicação de medidas desta natureza ao 
prazo máximo de 3 anos.

g) Princípio da condição peculiar da pessoa em 
desenvolvimento: a criança e o adolescente es-
tão em processo de formação e de transformação 
física e psíquica, logo, possuem uma condição pe-
culiar que deve ser respeitada quando da aplicação 
da lei.

Autonomia da criança e do adolescente

Coloca-se o trecho do trabalho de Cláudio Leone11 em 
que reflete sobre a construção da autonomia do infante:

“Conceitualmente, a análise do respeito à autonomia 
de uma criança ou de um adolescente só tem sentido se 
for conduzida a partir do conhecimento da evolução de 
suas competências nas diferentes idades. É de conheci-
mento de todos que a criança nasce totalmente depen-
dente de cuidados alheios e que passa por um processo 
de desenvolvimento progressivo que a leva a alcançar a 
completa independência na maturidade, o que, nas so-
ciedades modernas, se situa por volta dos vinte anos de 
idade.

Entretanto, para que este processo de análise de sua 
autonomia transcorra de maneira isenta, fundamental-
mente centrado nas peculiaridades do desenvolvimento 
do ser humano, o primeiro ponto a ser considerado é a 
necessidade de abdicar de alguns conceitos preestabele-
cidos, como é o caso da atitude paternalista. [...]

O segundo ponto a considerar neste percurso, em 
geral decorrente do primeiro, é a própria legislação que, 
mesmo tendo o melhor dos intuitos, praticamente nivela 
todos os menores a uma mesma condição: a de incapaci-
dade, criando a necessidade de se ter figuras aptas a de-
cidir e responder por eles, como se estas figuras fossem 
sempre e inevitavelmente imbuídas das melhores inten-
ções em relação à criança e ao adolescente.

11 LEONE, Cláudio. A criança, o adolescente e a autonomia. Revista 
Bioética, v. 6, n. 1. 

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa huma-
na como o principal valor do ordenamento ético e, por 
consequência, jurídico que pretende colocar a pessoa 
humana como um sujeito pleno de direitos e obrigações 
na ordem internacional e nacional, cujo desrespeito acar-
reta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso7: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade re-
laciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito 
como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
do Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante 
conceito numa das decisões que relatou: “a dignidade 
consiste na percepção intrínseca de cada ser humano a 
respeito dos direitos e obrigações, de modo a assegurar, 
sob o foco de condições existenciais mínimas, a partici-
pação saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem que 
isso importe destilação dos valores soberanos da demo-
cracia e das liberdades individuais. O processo de valo-
rização do indivíduo articula a promoção de escolhas, 
posturas e sonhos, sem olvidar que o espectro de abran-
gência das liberdades individuais encontra limitação em 
outros direitos fundamentais, tais como a honra, a vida 
privada, a intimidade, a imagem. Sobreleva registrar que 
essas garantias, associadas ao princípio da dignidade da 
pessoa humana, subsistem como conquista da humani-
dade, razão pela qual auferiram proteção especial con-
sistente em indenização por dano moral decorrente de 
sua violação”8.

Para Reale9, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale10: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que 
a pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O 
homem, como ser natural biopsíquico, é apenas um in-
divíduo entre outros indivíduos, um ente animal entre os 
demais da mesma espécie. 

O homem, considerado na sua objetividade espiri-
tual, enquanto ser que só realiza no sentido de seu dever 
ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem possui a 
dignidade originária de ser enquanto deve ser, pondo-se 
essencialmente como razão determinante do processo 
histórico”.  Quando a Constituição Federal assegura a 
dignidade da pessoa humana como um dos fundamen-
tos da República, faz emergir uma nova concepção de 
proteção de cada membro do seu povo. 

7 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constitui-
ção. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
8 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista n. 
259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto Luiz Bresciani de Fon-
tan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 2012j1. Disponível em: www.
tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 2012.
9 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002, p. 228.
10 Ibid., p. 220.
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Compete ao pediatra e aos demais profissionais de 
saúde, utilizando suas competências profissionais, defi-
nir já desde os primeiros anos de vida em que etapa a 
criança se encontra ao longo do seu processo evolutivo, 
tentando diferenciar se se está diante de uma tomada 
de decisão ditada apenas pelo receio do desconhecido, 
por um capricho ou vontade decorrente apenas de sua 
visão egocêntrica, natural em determinadas idades, ou se 
a mesma já é o resultado de uma reflexão mais amadu-
recida. São estes extremos que dão a entender a ampla 
gama de estágios de desenvolvimento, portanto de au-
tonomia, que entre eles podem se apresentar. [...]

Novamente, cabe enfatizar que o risco que se corre 
ao se utilizar definições bastante precisas como estas é o 
de acabar classificando um indivíduo de maneira dicotô-
mica, no caso específico da autonomia, como sendo ca-
paz ou incapaz, desistindo assim de uma possível análise 
de sua real capacidade.

Consequentemente, a ausência de uma ou de mais 
das características anteriormente citadas não deve ser 
utilizada para qualificar a criança ou o adolescente como 
incapaz. Deve, isto sim, servir de embasamento para 
que se possa tentar entender como suas decisões se 
originaram.

Em face de situações específicas, individualizadas, 
como ocorre no dia-a-dia da prática pediátrica, esta é a 
única forma que o profissional tem de realmente respei-
tar a autonomia da criança ou do adolescente.

A interpretação adequada da legislação e o dimen-
sionamento correto da decisão dos pais ou responsáveis 
dependerão fundamentalmente deste tipo de análise da 
autonomia da criança ou adolescente. Deste modo, mes-
mo que resulte em situações de conflito entre as posi-
ções, servirá de embasamento para um trabalho, muitas 
vezes exaustivo, de apresentação, de reflexão e de dis-
cussão de argumentos e fatos, capaz de conduzir a uma 
decisão amadurecida e o mais isenta possível, que, res-
peitando a posição da criança ou do adolescente, poderá 
efetivamente redundar em seu benefício.

No leque das diferentes situações da prática pediátri-
ca, que se estende desde o recém-nascido no limite de 
viabilidade ao qual se quer prestar cuidados intensivos 
de validade questionável naquelas circunstâncias, pas-
sando pelas pesquisas científicas que envolvem crianças 
e adolescentes, até a criança cujo pátrio poder pertence 
a pais adolescentes, portanto autônomos nas decisões 
que lhes dizem respeito, todas estas situações, onde nem 
sempre o real interesse que está em jogo é o da criança, 
mas sim o dos responsáveis por ela, clarificam que não 
há uma única resposta ou solução mágica, perfeita, para 
a questão da autonomia da criança e do adolescente.

Na realidade, o que deve existir é a construção con-
junta de uma verdade para aquele momento, amadure-
cida no crescimento e evolução de todos: juízes e legis-
ladores, pais ou responsáveis, médicos e profissionais 
de saúde e, principalmente, a criança ou o adolescente, 
como parte de um processo de interação franco, since-
ro, isento e realmente participativo que de fato respeite 
a autonomia, qualquer que seja o nível de competência 
que a criança ou o adolescente estejam apresentando 
para tal”.

No entender de Kopelman, para que toda esta legis-
lação fosse realmente válida seria necessário definir me-
lhor, de maneira bem precisa, o que se entende por um 
padrão mínimo de benefício ou o que é ‘o melhor’ para 
os interesses da criança ou do adolescente, de modo que 
a definição não fique em aberto para a interpretação de 
quem detém o poder de decidir em nome deles. Além 
disso, estas definições deveriam estar em constante revi-
são, para que não acabem sendo ultrapassadas, frente à 
evolução histórico-social dos fatos que geraram a neces-
sidade de sua criação.

Superados estes dois pontos, que apesar de poten-
cialmente limitantes do processo de discussão da auto-
nomia da criança e do adolescente não podem ser sim-
plesmente ignorados, como se não existissem, chega-se 
ao terceiro e mais importante: a interpretação do concei-
to de autonomia à luz do momento de desenvolvimen-
to em que uma determinada criança ou adolescente se 
encontra.

Nesse sentido, diversas características do desenvolvi-
mento devem ser levadas em consideração:

1. Trata-se de um processo que evolui continuamente 
à medida que habilidades se aperfeiçoam, novas 
capacidades são adquiridas, novas vivências são 
acumuladas e integradas e, portanto, passível de 
rápidas e extremas mudanças no tempo;

2. A aquisição das competências é progressiva, não se 
dá saltos, como se se tratasse de compartimentos 
estanques, e segue sempre uma ordem preestabe-
lecida, sendo, portanto, razoavelmente previsível;

3. Os tempos e o ritmo em que o desenvolvimen-
to se processa são muito individualizados, fa-
zendo com que dois indivíduos de uma mesma 
idade possam estar em momentos diferentes de 
desenvolvimento;

4. No caso específico da inteligência, o desenvolvi-
mento é extremamente influenciável por fatores 
extrínsecos ao indivíduo: as experiências, os estí-
mulos, o ambiente, a educação, a cultura, etc., o 
que também acaba por reforçar sua evolução ex-
tremamente individualizada.

Segundo Piaget, a capacidade de operar o pensa-
mento concreto estendendo-o à compreensão do outro 
e às possíveis consequências de boa parte dos seus atos 
se aperfeiçoa na idade escolar, entre os 6 e os 11 anos de 
vida. Este amadurecimento se completa na adolescência, 
com a capacidade crescente de abstração que a criança 
desenvolve nesta fase da existência. Como consequência, 
é possível admitir que é na segunda fase da adolescência, 
em geral a partir dos 15 anos, que o indivíduo atingiria 
as competências necessárias para o exercício de sua au-
tonomia, competências estas que necessitariam apenas 
serem lapidadas ao longo das vivências e de uma maior 
experiência de vida.

Entretanto, isto não significa que a autonomia da 
criança e do adolescente só possa (ou deva) ser respeita-
da a partir desta fase.
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